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JULGAMENTO DOS RECURSOS 

PROCESSO: 118/2023 

PREGÃO: 048/2023 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES, VISANDO O 

FORNECIMENTO DE PNEUS.  

RESUMO DOS FATOS:  

Fazendo um breve resumo dos fatos na sessão realizada no dia 27/12/23 compareceram 12 (doze) empresas, 

sendo estas: ATENAS DISTRIBUIDORA DE PNEUMATICOS E TINTAS LTDA, AUGUSTO PNEUS EIRELI, 

CASA DAS PECAS SERVICOS LTDA, CURITIBA COMERCIO DE PNEUMATICOS E TINTAS LTDA, EVOK 

IMPORTACAO E DISTRIBUICAO LTDA, LAGB ACESSORIOS E PECAS LTDA, LUCAS LORENZO 

COMERCIO E SERVICOS LTDA, MADIMBA EMPREENDIMENTOS LTDA, MGB PNEUS IMPORTACAO E 

DISTRIBUICAO LTDA, PNEUS ART LTDA, YALLAH BRAZIL LTDA e ZEUS COMERCIAL LTDA 

Depois de encerrada a faze de lances as empresas: LUCAS LORENZO COMERCIO E SERVICOS LTDA, 

PNEUS ART LTDA, ATENAS DISTRIBUIDORA DE PNEUMATICOS E TINTAS LTDA, EVOK IMPORTACAO E 

DISTRIBUICAO LTDA, CURITIBA COMERCIO DE PNEUMATICOS E TINTAS LTDA,  MGB PNEUS 

IMPORTACAO E DISTRIBUICAO LTDA, foram declaradas vencedoras, a empresa YALLAH BRAZIL LTDA 

inconformada com o resulto apresentou suas razões recursais da seguinte forma “Prezado Sr. Pregoeiro, 

também manifestamos nossa intenção de recurso, pois alguns certificados do IBAMA apresentados pelas 

empresas vencedoras não condizem com as marcas ofertadas. Podemos detalhar melhor em nossa peça 

recursal.”  

E a empresa AUGUSTO PNEUS EIRELI também apresentou suas razões da seguinte forma: “manifesta 

intenção de recurso em face da nossa inabilitação com base no cordão 1211/2021, erro material formal, possível 

de ser sanado, visto que a nossa documentação é pré-existente e a data de emissão é anterior a data de 

abertura do certame. Saliento por último que tal manifestação é seguida com base no Acórdão nº 339/2010 do 

TCU (Recomenda a não rejeição de recursos), onde apresentaremos nossas razões no prazo legal de 03 (três) 

dias úteis”, o pregoeiro de posse das motivações apresentadas, abriu o prazo recursal partir do dia 27/12/23 até 

02/01/2024 e os outros interessados envie as contra razões até 05/01/2024. 

DO RECURSO:  

Transcorrido os prazos a empresa YALLAH BRAZIL LTDA apresentou recurso da seguinte forma: YALLAH 

BRAZIL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 31.014.540/0001-58, já 

devidamente qualificada, neste ato representada por sua representante legal, MARINA DE FARIA MENDONÇA, 

inscrita no CPF sob o nº 044.937.126-35, vem respeitosamente e com base no item 22 e seguintes do 

supramencionado Edital, bem como da art. 4º, inciso XVIII, da Lei10.520/2022 , perante V. Senhoria apresentar: 

RECURSO ADMINISTRATIVO em face da DECISÃO, proferida pelo i. Pregoeiro, que habilitou as empresas 
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Atenas Distribuidora de Pneumáticos e Tintas Ltda, Lucas Lorenzo Comércio e Serviços Ltda, Pneus Art Ltda, 

Evok Importação e Distribuição Ltda e MGB Pneus Importação e Distribuição Ltda na licitação em epígrafe, o que 

faz pelos fundamentos de fato e de direito a seguir proferidos: I - DO RECURSO ADMINISTRATIVO E DIREITO 

DE PETIÇÃO A Constituição Federal de 1988, no seu art. 5º, XXXIV, assegura a todos independentemente de 

taxas o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direito ou contra ilegalidade ou abuso de poder, o 

chamado Rigth of Petition e assegura também o contraditório e a ampla defesa para os litigantes em processo 

administrativo. Assim sendo, o recurso administrativo tem como fundamento a previsão constitucional do “Direito 

de Petição”, consagrada na alínea “a” do inciso XXXIV doartigo 5º da Constituição Federal de 1988, CF, segundo 

o qual: Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 

aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes: (...) YALLAH BRAZIL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 31.014.540/0001-58, já devidamente qualificada, neste ato representada por sua 

representante legal, MARINA DE FARIA MENDONÇA, inscrita no CPF sob o nº 044.937.126-35, vem 

respeitosamente e com base no item 22 e seguintes do supramencionado Edital, bem como da art. 4º, inciso 

XVIII, da Lei 10.520/2022 , perante V. Senhoria apresentar: RECURSO ADMINISTRATIVO em face da 

DECISÃO, proferida pelo i. Pregoeiro, que habilitou as empresas Atenas Distribuidora de Pneumáticos e Tintas 

Ltda, Lucas Lorenzo Comércio e Serviços Ltda, Pneus Art Ltda, Evok Importação e Distribuição Ltda e MGB 

Pneus Importação e Distribuição Ltda na licitação em epígrafe, o que faz pelos fundamentos de fato e de direito a 

seguir proferidos: I - DO RECURSO ADMINISTRATIVO E DIREITO DE PETIÇÃO A Constituição Federal de 

1988, no seu art. 5º, XXXIV, assegura a todos independentemente de taxas o direito de petição aos Poderes 

Públicos em defesa de ndireito ou contra ilegalidade ou abuso de poder, o chamado Rigth of Petition e assegura 

também o contraditório e a ampla defesa para os litigantes em processo administrativo. Assim sendo, o recurso 

administrativo tem como fundamento a previsão constitucional do “Direito de Petição”, consagrada na alínea “a” 

do inciso XXXIV do artigo 5º da Constituição Federal de 1988, CF, segundo o qual: Art. 5º Todos são iguais 

perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 

País a inviolabilidade dodireito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 

seguintes:(...) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados 

para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 

recorrente,sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; Ainda no mesmo sentido, a cláusula 11 do edital do 

Pregão Eletrônico n.º048/2023 reproduz o prazo legal do art. 4.º, inciso XVIII da Lei 10.520/2002: 11 DOS 

RECURSOS: 11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, se for o caso, será concedido o 

prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio 

do sistema; 11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. Nesse 

momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade 

do recurso 11.3 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito; 11.4 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 
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dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a 

contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses; 11.5 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 11.6 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. Assim sendo, o que se pretende no presente caso, é possibilitar que o i. Pregoeiro seja 

compelido a rever seu ato de ter habilitado e declarado vencedoras as empresas anteriormente citadas de forma 

equivocada e assim conferir celeridade ao processo licitatório, sem necessidade de demanda judicial, ou mesmo 

denúncia ao Ministério Público e Tribunal de Contas, haja vista a conduta equivocada quando do julgamento do 

certame licitatório, conforme será demonstrado. Diante do exposto, concluímos que, com o propósito de 

assegurar a defesa dos interesses, a lei faculta aos interessados a oportunidade de questionar a decisão do 

órgão licitante, ainda no  âmbito administrativo e que as medidas garantidoras de defesa, como o Recurso 

Administrativo, devem ser interpretadas de forma extensiva sempre propiciando um maior  campo para análise 

dos atos reputados como ilegais ou abusivos.Dito isto, passamos a apresentar nossas razões recursais. II - DOS 

FATOS Trata-se de Pregão Eletrônico realizado pela Prefeitura do Município de Ibiá/MG, cujo objeto é o 

REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventuais contratações, visando o fornecimento de pneus.Após a regular 

tramitação do Pregão Eletrônico, o (a) ilustre Pregoeiro (a) responsável pela condução do certame, declarou 

como vencedoras dos itens as seguintes empresas: Item 01 - LUCAS LORENZO COMERCIO E SERVICOS 

LTDA - Marca ofertada: CHALLENGER - não possui certificado do IBAMA Item 02 - PNEUS ART LTDA - Marca 

ofertada: LINGLONG não possui certificado do IBAMA 03 - ATENAS DISTRIBUIDORA DE PNEUMATICOS E 

TINTAS LTDA – marca ofertada: TRIANGLE+TC101 - não possui certificado do IBAMA 04 - EVOK 

IMPORTACAO E DISTRIBUICAO LTDA - Marca Ofertada: WESTLAKE - Não possui certificado do IBAMA 05 - 

EVOK IMPORTACAO E DISTRIBUICAO LTDA - Marca ofertada na proposta: DURABLE - não possui certificado 

do IBAMA 06 - LUCAS LORENZO COMERCIO E SERVICOS LTDA - Marca: TORNEL – não possui certificado 

do IBAMA 07 - LUCAS LORENZO COMERCIO E SERVICOS LTDA - marca: XBRI08 - LUCAS LORENZO 

COMERCIO E SERVICOS LTDA - marca: CROSSWIND09 - LUCAS LORENZO COMERCIO E SERVICOS 

LTDA - marca: XBRI 10 - ATENAS DISTRIBUIDORA DE PNEUMATICOS E TINTAS LTDA - 

marca:KINGBOSS11 - LUCAS LORENZO COMERCIO E SERVICOS LTDA - marca: JK 12 - LUCAS LORENZO 

COMERCIO E SERVICOS LTDA - marca: XBIR, 13 - EVOK IMPORTACAO E DISTRIBUICAO LTDA - marca 

ofertada: SUPERGUIDER ITEM 15 - LUCAS LORENZO COMERCIO E SERVICOS LTDA - marca ofertada: 

WINWELL Item 16 - LUCAS LORENZO COMERCIO E SERVICOS LTDA - marca ofertada: WINWELL Item 18 - 

LUCAS LORENZO COMERCIO E SERVICOS LTDA - marca ofertada: LINGLONG Item 19 - LUCAS LORENZO 

COMERCIO E SERVICOS LTDA - marca ofertada: XBRI Item 20 - EVOK IMPORTACAO E DISTRIBUICAO 

LTDA - marca ofertada:SUPERGUIDER Item 22 - LUCAS LORENZO COMERCIO E SERVICOS LTDA - marca 

ofertada: WINWELL Item 23 - LUCAS LORENZO COMERCIO E SERVICOS LTDA - marca ofertada: WINWELL 

item 24 - LUCAS LORENZO COMERCIO E SERVICOS LTDA - marca ofertada: XBRI Item 25 - LUCAS 

LORENZO COMERCIO E SERVICOS LTDA - marca ofertada: XBRI Item 35 - MGB PNEUS IMPORTACAO E 

DISTRIBUICAO LTDA - marca ofertada: DURABLE Item 36 - MGB PNEUS  IMPORTACAO E DISTRIBUICAO 

LTDA - marca ofertada:DURABLE Item 37 - MGB PNEUS IMPORTACAO E DISTRIBUICAO LTDA - marca 
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ofertada JINYU Item 38 - MGB PNEUS IMPORTACAO E DISTRIBUICAO LTDA - marca ofertada 

FORERUNNER Item 39 - MGB PNEUS IMPORTACAO E DISTRIBUICAO LTDA - marca ofertada –JUHENG 

Item 40 - MGB PNEUS IMPORTACAO E DISTRIBUICAO LTDA - marca ofertada – KINGBOSS por serem 

detentoras da proposta mais vantajosa e ainda terem apresentado todos os documentos de habilitação 

supostamente em conformidade com as exigências editalícias para os itens constantes do Certame. Irresignada, 

esta empresa, protocolou intenção de recurso na plataforma Licitanet, a qual apresentou a seguinte redação: 

“Prezado Sr. Pregoeiro, também manifestamos nossa intenção de recurso, pois alguns certificados do IBAMA 

apresentados pelas empresas vencedoras não condizem com as marcas ofertadas. Podemos detalhar melhor 

em nossa peça recursal.” Em sendo assim, vem apresentar, abaixo as razões do recurso, para fins de 

inabilitação e desclassificação das empresas SUS o mencionadas, uma vez que todas elas deixaram de 

observar o item abaixo transcritos. DA INOBSERVÂNCIA DO ITEM 9.2, “N” DO EDITAL É fato notório que o 

Edital observou claramente que cada licitante deveria apresentar o comprovante de inscrição em Cadastro 

Técnico Federal (CTF), junto ao IBAMA, em nome do fabricante ou importador dos pneus. Tal obrigação 

encontra-se prevista no item 9.2, letra “N”, a qual transcrevemos abaixo: 9.2. OS LICITANTES DEVERÃO 

ENCAMINHAR, NOS TERMOS DESTE EDITAL, A DOCUMENTAÇÃO RELACIONADA NOS ITENS A SEGUIR, 

PARA FINS DE HABILITAÇÃO: N) APRESENTAR CERTIFICADO DE REGULARIDADE JUNTO AO IBAMA, 

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL, EMITIDO EM NOME DO FABRICANTE OU IMPORTADOR DOS PNEUS, 

CADASTRO DE FABRICAÇÃO DE PNEUS E SIMILARES; DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO DO CONAMA 

Nº. 416/2009, BEM COMO, INSTRUÇÃO NORMATIVA IN Nº. 01/2010 DO IBAMA – MINISTÉRIO DO MEIO 

AMBIENT. (sic). De fato, tal exigência já foi acrescida em decorrência de deferimento de impugnação ao 

presente Edital, conforme podemos ver da Segunda Retificação de Edital, no qual o ilustre sr. Pregoeiro, decidiu 

inserir tal LETRA (“N), como item de habilitação, e reabrir o presente Certame no dia 20/12/2023. É fato que tal 

exigência não é decorrente de mero preciosismo da Administração Pública. Ao contrário, é advinda do art. 4º da 

Resolução CONAMA nº 416/2019, que impõe a observância irrestrita de Norma de Regularidade Ambiental para 

a comercialização de marcas de Pneus. Senão vejamos: Resolução 416/2019 Art. 4º. "As empresas fabricantes e 

as empresas importadoras de pneumáticos novos, para comercialização no território nacional, deverão obter, 

junto ao órgão ambiental competente, o certificado ou documento equivalente de conformidade ambiental para 

as marcas e tipos de pneumáticos novos por elas produzidos ou importados." Importante ainda trazer à baila que 

a obrigação não se trata apenas de apresentação de CTF e sim, de CTF EM NOME DO FABRICANTE ou do 

IMPORTADOR DOS PNEUS. Aqui, com a devida vênia, é onde surgem os maiores equívocos de interpretação 

dos agentes de contratação, pregoeiros e presidentes de comissões de licitação quando, SE CONTENTAM 

apenas com a apresentação do CTF em nome do licitante que em 90% (noventa por cento) dos casos nem é 

FABRICANTE nem IMPORTADOR. É o que deparamos na situação ora sob vergasta, uma vez que os 

Certificados apresentados pelas empresas Atenas Distribuidora de Pneumáticos eTintas Ltda, Lucas Lorenzo 

Comércio e Serviços Ltda, Pneus Art Ltda, Evok Importação e Distribuição Ltda e MGB Pneus Importação e 

Distribuição Ltda, NÃO SÃO PROVENIENTES DE FABRICANTES OU IMPORTADORES. Assim, para que a 

Administração Pública, no caso a Prefeitura do Município de Ibiá/MG, possa realmente esclarecer se os materiais 

(pneus) são advindos de importadores, deve ser feito uma busca no sítio eletrônico do Governo Federal 

(https://cib.dpr.gov.br/Home/PesquisaCompleta) , mais precisamente no CIB (Catálogo de Importadores 
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Brasileiros) verificando se a empresa participante é importadora ou não daquele específico item (pneu). Mais 

uma vez peço escusas para informar que muitas empresas estão oferecendo CTF em nome próprio alegando 

que são importadoras. Todavia, não se encontram no supramencionado cadastro.In casu, é de se perceber que 

a apresentação de certificados genéricos, ainda que atrelados à empresa como um todo, não atende ao rigor 

técnico e legal estabelecido pela Resolução CONAMA nº 416/2009, que visa assegurar a qualidade e a 

conformidade ambiental de cada marca e tipo de pneu comercializado. É que ao fornecer Certificados Genéricos, 

tais empresas burlariam não só o Instrumento Convocatório, como também a legislação ambiental que foi criada 

para proteger o meio ambiente bem como os seus utilizadores, não podendo o Pregoeiro eximir-se de cobrá-la, 

ou mesmo, no caso ora sob análise, inabilitar os licitantes que deixaram ou de juntá-la em seus documentos de 

habilitação técnica. Em sendo assim, repise-se, impende destacar-se que, via da análise da documentação 

apresentada pelas empresas anteriormente mencionadas que as mesmas deixaram de cumprir com o envio 

CORRETO de documento imprescindível a sua habilitação, devendo esse ilustre Pregoeiro, assumindo o munus 

público que lhe é devido, conhecer deste recurso e INABILITAR/DESCLASSIFICAR as empresas que não 

apresentaram CTF junto ao IBAMA, de FABRICANTE ou IMPORTADOR, por descumprimento de item relevante 

constante do Edital em epígrafe, bem como na Legislação Ambiental Federal. DAS DECISÕES DOS TRIBUNAIS 

PÁTRIOS EM RELAÇÃO À EXIGÊNCIA DE CTF DO FABRICANTE OU DO IMPORTADOR DOS PNEUS Nesta 

sede, agora partindo para a análise das decisões dos Tribunais IMPORTADOR, trazemos à análise deste ilustre 

Pregoeiro os seguintes Acórdãos do Egrégio Tribunal de Justiça de Minas Gerais, quando em situações 

análogas e em alguns casos envolvendo empresas participantes deste Certame, decidiu pela obrigatoriedade de 

apresentação de Certificados não genéricos. Eis os Acórdãos: EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO – 

MANDADO DE SEGURANÇA - LIMINAR – REQUISITOS AUSENTES - LICITAÇÃO - EXIGÊNCIA DE 

CERTIFICADO DE REGULARIDADE JUNTO AO IBAMA - LEGALIDADE. A liminar em mandado de segurança 

pressupõe a demonstração, por meio de prova pré-constituída, da existência de direito líquido e certo e, também, 

da abusividade ou ilegalidade praticada por autoridade pública, nos termos do art. 7º, III da Lei Federal n. 12.016, 

de 2009. A exigência, constante em edital de licitação por pregão, de apresentação de certificado de 

regularidade junto ao IBAMA, emitido em nome do fabricante de pneus ofertado pelo licitante, está em 

consonância com as normas de proteção ao meio ambiente e não configura requisito ilegal ou impositivo de 

injusta restrição à concorrência. (TJ-MG - AI: 13614054120228130000, Relator: Des.(a) Leite Praça, Data de 

Julgamento: 15/12/2022, 19ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 16/01/2023) De fato, algumas empresas 

possuem autorização da Receita Federal para atuar no comércio exterior. No entanto, é importante ressaltar que 

essa habilitação não equivale necessariamente ao título de IMPORTADORES, conforme requer o item 9.2, Letra 

“N” do Edital. Portanto, é fundamental esclarecer a distinção entre essas duas condições. É que, quando 

afirmamos que a empresa não mostrou o certificado do IBAMA, verificamos no   CIB e percebemos que tais 

empresas, que portam tal certificado, não importam pneus. Mesmo que tenham permissão legal para importar, 

elas não realizam tal operação. De fato, isto porque, há uma diferença entre ter permissão para comércio exterior 

e ser uma importadora de verdade. É cediço que algumas empresas têm autorização da Receita Federal para 

fazer negócios internacionais. Todavia, possuir essa autorização não significa necessariamente que elas são 

importadoras de verdade, como exigido pelo edital. É importante entender a diferença entre essas duas coisas. 

Vejamos abaixo: I. Habilitação para Atuar no Comércio Exterior: Refere-se à permissão legal emitida pela 
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Receita Federal ou outra autoridade alfandegária que autoriza uma empresa a realizar operações de comércio 

internacional. Essa habilitação envolve o cumprimento de requisitos e procedimentos estabelecidos pelas 

autoridades, como a obtenção do registro no CNPJ, o cumprimento de obrigações fiscais e a nomeação de um 

responsável técnico, entre outros. II. Serem Verdadeiramente Importadoras: Indica que a empresa não apenas 

possui habilitação para atuar no comércio exterior, mas também está ativamente envolvida em todas as etapas 

do processo de importação. Isso significa que a empresa realiza efetivamente a compra de produtos no exterior, 

lida com a logística de transporte, desembaraço aduaneiro e demais obrigações associadas à importação. 

Empresas verdadeiramente importadoras mantêm operações contínuas de importação como parte central de 

seus negócios. Em continuidade, outros Acórdãos do TJMG, trazendo à tona essa obrigatoriedade e acolhendo 

Mandados de Segurança que propunham a legalidade da exigência de CTF do Fabricante ou Importador: 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - MANDADO DE SEGURANÇA - LICITAÇÃO - VINCULAÇÃO AO 

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO – ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA - CERTIFICADO DE REGULARIDADE 

JUNTO AO IBAMA - LEGALIDADE DA EXIGÊNCIA - DOCUMENTO NÃO APRESENTADO - INABILITAÇÃO. - 

O edital vincula os licitantes e a Administração Púbica - Na fase da habilitação, é exigido dos interessados em 

licitar com a Administração Pública a comprovação de sua "qualificação técnica", a qual pode abranger a "prova 

de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso" (art. 27, III, e 30, IV da Lei nº 

8.666/93)- A Lei nº 6.938/81 (Política Nacional do Meio Ambiente), instituiu, sob a administração do IBAMA, o 

Cadastro Técnico Federal de Atividades  Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, 

para "registro obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a atividades potencialmente poluidoras 

e/ou à extração, produção, transporte e comercialização de produtos potencialmente perigosos ao meio 

ambiente, assim como de produtos e subprodutos da fauna e flora" (art. 17, II), e a Instrução Normativa nº 

06/2013 IBAMA, que regulamentou o CTF/APP prevê como atividade potencialmente poluidora e utilizadora de 

recursos ambientais a  "fabricação de pneumáticos" (Código 9-6) - A exigência editalícia de apresentação de 

Certificado Técnico Federal em nome do fabricante dos pneus ofertados pelo licitante não se trata de condição 

que compromete e restringe injustamente o caráter competitivo da licitação, mas sim de garantia do respeito às 

normas de proteção ao meio ambiente e ao desenvolvimento nacional sustentável. (TJ-MG - AC: 

10000222454118001 MG, Relator: Magid Nauef Láuar (JD Convocado), Data de Julgamento: 29/11/2022, 

Câmaras Cíveis / 7ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 07/12/2022). EMENTA: APELAÇÃO - MANDADO DE 

SEGURANÇA - LICITAÇÃO - AQUISIÇÃO DE PNEUS - EXIGÊNCIA DE CERTIFICADO DE REGULARIDADE 

NO CADASTRO TÉCNICO FEDERAL (CTF) JUNTO AO IBAMA EM NOME DO FABRICANTE - 

POSSIBILIDADE - AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E DA LIVRE 

CONCORRÊNCIA. 1. O processo licitatório público rege-se pelo edital, cujas disposições devem se 

compatibilizar com a legislação que regulamenta o produto ofertado e com as normas constitucionais. 2. A 

exigência de apresentação de certificado de regularidade do CTF do IBAMA pelo importador de pneus, em nome 

do fabricante estrangeiro, compatibiliza-se com as exigências do edital do procedimento licitatório, com a 

legislação ambiental e com as normas constitucionais que tutelam o meio ambiente. (TJ-MG - AC: 

10000222106148001 MG, Relator: Carlos Henrique Perpétuo Braga, Data de Julgamento: 13/10/2022, Câmaras 

Cíveis / 19ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 19/10/2022). EMENTA: APELAÇÃO - MANDADO DE 

SEGURANÇA - LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRONICO - REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE 
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PNEUS - INABILITAÇÃO - REQUISITOS DO EDITAL - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA - CERTIFICADO DE 

REGULARIDADE JUNTO AO IBAMA – OBSERVÂNCIA ÀS DISPOSIÇÕES DO EDITAL - MANUTENÇÃO DA 

DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA - RECURSO NÃO PROVIDO . A licitação rege-se pelo princípio da vinculação 

ao edital, cujas disposições, não sendo ilegais ou inconstitucionais, vinculam a Administração Pública e os 

concorrentes. . A exigência editalícia da qualificação técnica do licitante privilegia os interesses da 

Administração, em prol da isonomia entre os concorrentes, da regularidade da eficiente prestação do serviço 

público e, no caso em exame, da observância às normas de proteção ambiental. . Recurso não provido. , V.V.: 1- 

O princípio da vinculação ao instrumento deve ser interpretado no sentido de resguardar o interesse público, no 

intuito de obter a proposta mais vantajosa, sem que as exigências apresentem condições desproporcionais   ou 

desarrazoadas, restringindo a concorrência, de forma injustificada. 2- Segundo o art. 4º da Resolução n.º 

416/2009 do Conama, a inscrição no Cadastro Técnico Federal - CTF junto ao Instituto poderá ser feita não só 

pelo fabricante, mas também pelo importador de pneus, devendo ser garantida a maior participação do particular, 

com condições técnicas, no certame. 3- Decisão reformada. Recurso parcialmente provido. (TJ-MG - AC: 

10000221190838002 MG, Relator: Sandra Fonseca, Data de Julgamento: 07/02/2023, Câmaras Cíveis / 6ª 

CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 13/02/2023) Não entende diferente o Tribunal de Contas do Estado de 

Minas Gerais quando, em denúncias ofertadas, decidiu pela obrigatoriedade do CTF de FABRICANTE ou 

IMPORTADOR, senão vejamos: DENÚNCIA. EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL. REGISTRO DE PREÇOS. 

AQUISIÇÃO DE PNEUS E CÂMARAS DE AR. EXIGÊNCIA, COMO CONDIÇÃO DE HABILITAÇÃO, DE 

CERTIFICADO DE REGULARIDADE JUNTO AO IBAMA. IMPROCEDÊNCIA. Dependendo da natureza do 

objeto a Administração pode exigir, na fase de habilitação da licitação, certificado de regularidade junto ao 

Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis IBAMA, em nome do fabricante, com 

supedâneo nas normas de defesa do meio ambiente e no inciso IV do art. 30 da Lei n. 8.666/93. (TCE-MG - 

DEN: 1041506, Relator: CONS. MAURI TORRES, Data de Julgamento: 04/09/2018, Data de Publicação: 

19/09/2018) (grifos acrescidos). DENÚNCIA. PREFEITURA MUNICIPAL. LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL. 

AQUISIÇÃO DE PNEUS. EXIGÊNCIA EDITALÍCIA, NA FASE DE HABILITAÇÃO,DE CERTIFICADO DE 

REGULARIDADE JUNTO AO INSTITUTO BRASILEIRO DE MEIO AMBIENTE E DOS  RECURSOS NATURAIS 

RENOVÁVEIS – IBAMA, EM NOME DO FABRICANTE. AMPARO NA RESOLUÇÃO CONAMA N. 416/2009 E 

INSTRUÇÃO NORMATIVA IN N. 01/2010 DO IBAMA - MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE. NÃO CONFIGURA 

COMPROMISSO DE TERCEIRO ALHEIO À DISPUTA. ACESSÍVEL A QUALQUER CIDADÃO NO SITE DO 

IBAMA. IMPROCEDÊNCIA. EXTINÇÃO DOS AUTOS COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. ARQUIVAMENTO. A 

exigência, na fase de habilitação, de Certificado de Regularidade junto ao Ibama, em nome do fabricante, em se 

tratando de aquisição de pneus, encontra amparo no disposto na Resolução CONAMA n. 416/2009, bem como 

na Instrução Normativa IN n. 01/2010 do IBAMA - Ministério do Meio Ambiente, e não configura compromisso de 

terceiro alheio à disputa, haja vista ser acessível a qualquer cidadão no site do Ibama, não comprometendo, 

assim, a competitividade do certame. Primeira Câmara 19ª Sessão Ordinária – 04/06/2019 (TCE-MG - DEN: 

1066665, Relator: CONS. JOSÉ ALVES VIANA, Data de Julgamento: 04/06/2019, Data de Publicação: 

09/07/2019). (grifos acrescidos). DAS ILEGALIDADES NOS CTF (IBAMA) APRESENTADOS PELAS 

EMPRESAS HABILITADAS MGB PNEUS - Certificados do IBAMA Apresentados:1. A empresa "RODA BRASIL 

PNEUS LTDA." não é fabricante de pneus e não consta na lista de importadoras brasileiras. Você pode verificar 
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essa informação no Catálogo de Importadoras Brasileiras (CIB) disponibilizado pela Receita Federal do Brasil. 

Portanto, não há conexão   entre a marca oferecida e o certificado IBAMA apresentado. 2. A empresa "LINK 

COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA" também não é fabricante de pneus e não consta na lista de 

importadoras brasileiras. Você pode verificar essa informação no Catálogo de Importadoras Brasileiras (CIB) 

disponibilizado pela Receita Federal do Brasil. Novamente, não há correlação entre a marca oferecida e o 

certificado IBAMA apresentado. 3. Quanto à "MGB PNEUS," seu certificado do IBAMA não atende aos requisitos 

da Resolução 416, uma vez que a própria empresa não está listada como importadora ou fabricante. EVOK 

IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO LTDA - Certificados do IBAMA Apresentados: 1. A empresa "LAGB 

ACESSÓRIOS E PEÇAS LTDA ME" não é fabricante nem importadora de pneus; trata-se de um atacadista. Isso 

pode ser facilmente verificado em uma breve pesquisa no “Google”. Portanto, esse certificado não se relaciona 

com a marca oferecida. 2. A empresa "LINK COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA" também não é 

fabricante de pneus e não consta na lista de importadoras brasileiras. Como mencionado anteriormente, isso 

pode ser verificado no Catálogo de Importadoras Brasileiras (CIB) 3. O certificado do IBAMA da "EVOK 

IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO LTDA" não atende aos requisitos da Resolução 416, pois a empresa não está 

listada como importadora ou fabricante. 4. Mais uma vez, a empresa "RODA BRASIL PNEUS LTDA." não é 

fabricante de pneus e não consta na lista de importadoras brasileiras. Isso pode ser confirmado no Catálogo de 

Importadoras Brasileiras (CIB). Logo, não há conexão entre a marca ATENAS DISTRIBUIDORA DE 

PNEUMÁTICOS E TINTAS LTDA A "Atenas Distribuidora de Pneumáticos e Tintas Ltda" apresentou um único 

certificado do IBAMA em nome da marca "Goodyear". No entanto, é importante notar que esta empresa não 

incluiu nenhum pneu da marca Goodyear em sua proposta. Portanto, não há correspondência entre o certificado 

IBAMA apresentado e as marcas de pneus oferecidas na proposta. LUCAS LORENZO COMÉRCIO E SERVIÇO 

LTDA: A "LUCAS LORENZO COMÉRCIO E SERVIÇO LTDA" apresentou um único certificado do IBAMA em 

nome próprio, o qual não atende aos requisitos da Resolução 416, uma vez que a empresa não é listada como 

importadora ou fabricante.PNEUS ART LTDA: A "PNEUS ART LTDA" apresentou dois certificados do IBAMA: 1. 

"Bridgestone" é uma fabricante de pneus, mas o licitante não ofereceu nenhum pneu desta marca. Portanto, não 

há correspondência entre o certificado e a marca ofertada. 2. A empresa "LINK COMERCIAL IMPORTADORA E 

EXPORTADORA" também não é fabricante de pneus e não consta na lista de importadoras brasileiras. Isso 

pode ser verificado no Catálogo de Importadoras Brasileiras (CIB) [link]. Mais uma vez, não há relação entre a 

marca oferecida e o certificado IBAMA apresentado. CURITIBA COMÉRCIO: A "CURITIBA COMÉRCIO" 

apresentou vários certificados do IBAMA, mas nenhum deles está relacionado às marcas ofertadas. Portanto, 

não há correspondência entre os certificados e as marcas em questão. Esta análise clara e objetiva demonstra 

que as licitantes não cumpriram os requisitos estabelecidos na Resolução 416 e que os certificados do IBAMA 

apresentados não estão diretamente relacionados às marcas oferecidas. Isso levanta preocupações 

significativas sobre a conformidade com as normas estabelecidas para a licitação em questão. DA ESTRITA 

VINCULAÇÃO AO EDITAL E DO DEVER DE DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA E REVOGAÇÃO DA 

DECISÃO QUE DEFINIU AS SUSO MENCIONADAS EMPRESAS COMO VENCEDORES DE ITENS DO 

PRESENTE CERTAME LICITATÓRIO Através da pontuação das irregularidades acima apresentadas, não resta 

outra opção para a Administração, senão inabilitar/desclassificar as empresas quem não possuem CTF em 

conformidade com a Legislação Federal Ambiental, bem como, à cláusula Editalícia, ou seja, proveniente de 
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FABRICANTES ou IMPORTADORES do produto em aquisição. Pois bem, a legislação e jurisprudência 

dominante é cristalina ao estabelecer a estrita vinculação do licitante ao edital de licitação. Nessa esteira, com 

base no art. 3º, caput, da Lei Federal n.º 8.666/1993, podemos identificar como princípios jurídicos que são 

aplicáveis às licitações: legalidade; impessoalidade; moralidade; igualdade; publicidade; probidade 

administrativa;  inculação ao instrumento convocatório; e julgamento objetivo. Vejamos: Art. 3º A licitação 

destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 

vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 

julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.” (Grifamos) Boa parte desses preceitos já se encontra 

consubstanciada no art. 37 da Constituição Federal. Vejamos: Art. 37. A administração pública direta e indireta 

de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 

de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...). Outros, por sua 

vez, são normas específicas de processo concorrencial, tal como a licitação. Cumpre ressaltar que o enunciado 

normativo não estabelece um rol exaustivo dos princípios jurídicos que devem incidir nas licitações. Basta 

observar a expressão “dos que lhe são correlatos”, constante do final do art. 3º da Lei Federal n.º 8.666/93. Caso 

não haja a observância aos ditames desses preceitos relevantes, a validade do processo de licitação fica 

comprometida, tornando-o vulnerável à sua desconstituição por razões de juridicidade pela autoridade 

administrativa ou judicial  competente. Não é outra a lição de Celso Antônio BANDEIRA DE MELLO1: Violar um 

princípio é muito mais grave que transgredir uma norma qualquer. A desatenção ao princípio implica ofensa não 

apenas a um específico mandamento obrigatório, mas a todo o sistema de comandos. É a mais grave forma de 

ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio atingido, porque representa insurgência 

contr todo o sistema, subversão de seus valores fundamentais, contumélia irremissível a seu arcabouço lógico e 

corrosão de sua estrutura mestra.Trata-se de um princípio específico de processos de natureza concorrencial. 

Nos termos do art. 41 da Lei Federal n.º 8.666/1993, a administração pública deve cumprir as normas e 

condições constantes do edital da licitação, “ao qual se acha estritamente vinculada”. Daí se dizer que o ato 

convocatório funciona como a “lei interna” da licitação, subordinando o gestor público e os licitantes aos seus 

comandos. Mediante o instrumento convocatório (edital), leva-se ao conhecimento do público a abertura de 

licitação, nele sendo fixadas as condições de sua realização e a convocados os interessados para apresentarem 

propostas. Mas a aplicação dos preceitos desse ato deverá ser necessariamente contextualizada no 

ordenamento jurídico em vigor. Assim, dentre as principais garantias, pode-se destacar a vinculação da 

Administração ao edital que regulamenta o certame licitatório. Trata-se de uma segurança para o licitante e para 

o interesse público, extraída do princípio do procedimento formal, que determina à Administração que observe as 

regras por ela própria lançadas no instrumento que convoca e rege a licitação. Segundo Lucas Rocha Furtado2, 

Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União: “(…) o instrumento convocatório é 

a lei do caso, aquela que irá regular a atuação tanto da administração pública quanto dos licitantes. Esse 

princípio é mencionado noart. 3º da Lei de Licitações, e enfatizado pelo art. 41 da mesma lei que dispõe que “a 

Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. O 

mesmo autor prossegue no exame da questão, e reforça sua argumentação a respeito da vinculação do edital 
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com o art. 41, §2º, da Lei Federal n.º 8.666: Ali, fixa-se prazo para que o licitante possa impugnar os termos do 

edital. Expirado esse prazo, decairá o participante da licitação do direito de impugná-lo. Isto significa dizer que 

quem participa da licitação não pode esperar pela sua inabilitação ou desclassificação para, somente então, 

impugnar a regra contida no edital que levaria à sua exclusão do processo” (Curso de Direito Administrativo, 

2007, p.417). Ainda sobre a vinculação ao edital, MARÇAL JUSTEN FILHO3 afirma que: Quando o edital 

impuser comprovação de certo requisito não cogitado por ocasião do cadastramento, será indispensável a 

apresentação dos documentos correspondentes por ocasião da fase de habilitação”. Como exemplo de violação 

ao referido princípio, o referido autor cita a não apresentação de documento exigido em edital e/ou a 

apresentação de documento em desconformidade com o edital (como documento enviado por fac-símiles em 

apresentação dos originais posteriormente). Neste sentido é a lição de JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO 

FILHO4: A vinculação ao instrumento convocatório é garantia do administrador e dos administrados. Significa 

que as regras traçadas para o procedimento devem ser fielmente observadas por todos. Se a regra fixada não é 

respeitada, o procedimento se torna inválido e suscetível de correção na via administrativa ou judicial. O princípio 

da vinculação tem extrema importância. Por ele, evita-se a alteração de critérios de julgamento, além de dar a 

certeza aos interessados do que pretende a Administração. E se evita, finalmente, qualquer brecha que 

provoque violação à moralidade administrativa, à impessoalidade e à probidade administrativa. Se o instrumento 

de convocação, normalmente o edital tiver falha, pode ser corrigido, desde que oportunamente, mas os licitantes 

deverão ter conhecimento da alteração e a possibilidade de se amoldarem a ela. Vedado à Administração e aos 

licitantes é o descumprimento das regras de convocação, deixando de considerar o que nele se exige, como, por 

exemplo, a dispensa de documento ou a fixação de preço fora dos limites estabelecidos. Em tais hipóteses, deve 

darse a desclassificação do licitante, como, de resto, impõe o art. 48, I, do Estatuto.” (Grifos acrescidos) O TRF1 

também já decidiu que a Administração (aqui o Pregoeiro, bem  como, a autoridade superior) deve ser fiel ao 

princípio da vinculação ao instrumento convocatório (AC 199934000002288): Pelo princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório, ´a Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se 

acha estritamente vinculada´ (Lei nº 8.666/93, art. 3º, 41 e 43, I). O edital é a lei da licitação. A despeito do 

procedimento ter suas regras traçadas pela própria Administração, não pode esta se furtar ao seu cumprimento, 

estando legalmente vinculada à plena observância do regramento. Por fim, para além dos tribunais judiciários, 

mister trazer à baila a posição do TCU – Tribunal de Contas da União, sobre a matéria aqui discutida. Há 

centenas de acórdãos do TCU que tratam da vinculação ao edital, com orientação alinhada àquela apresentada 

neste parecer e que podem ser sintetizadas na recomendação apresentada pelo tribunal no Acórdão 483/2005: 

Observe com rigor os princípios básicos que norteiam a realização dos procedimentos licitatórios, especialmente 

o da vinculação ao instrumento convocatório e o do julgamento objetivo, previstos nos artigos 3º, 41, 44 e 45 da 

Lei nº 8.666/1993. (grifos acrescidos). Decisões recentes reforçam essa posição do TCU, como se constata no 

sumário dos acórdãos a seguir transcritos: “Acórdão 4091/2012 - Segunda Câmara REPRESENTAÇÃO. 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO. EXIGÊNCIA DE ATESTADOS DE CAPACIDADE 

TÉCNICA EM PERCENTUAL MÍNIMO DE 50% PARA TODOS OS ITENS LICITADOS. ILEGALIDADE. 

ACEITAÇÃO DE ATESTADOS DOS VENCEDORES EM DESACORDO COM O PRÓPRIO EDITAL. 

MALFERIMENTO DOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA AOS RESPONSÁVEIS. DETERMINAÇÕES. PEDIDO DE 
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REEXAME. CONHECIMENTO. NEGATIVA DE PROVIMENTO.” “Acórdão 966/2011 - Primeira Câmara 

REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO. POSSÍVEIS IRREGULARIDADES EM PREGÃO ELETRÔNICO. 

CONSTATAÇÃO DE ALGUMAS FALHAS RELACIONADAS À INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA 

VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. PROCEDÊNCIA PARCIAL. DETERMINAÇÃO. Assim, o 

princípio da vinculação ao instrumento convocatório obriga a Administração e o licitante a observarem as regras 

e condições previamente estabelecidas no edital. Como bem destaca FERNANDA MARINELA5, o princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório leva à assertiva de que o edital é a lei interna da licitação: Como 

princípio específico da licitação, tem-se a vinculação ao instrumento convocatório. O instrumento, em regra, é o 

edital que deve definir tudo que é importante para o certame, não podendo o Administrador exigir nem mais nem 

menos do que está previsto nele. Por essa razão, é que a doutrina diz que o edital é lei interna da licitação, 

ficando a ele estritamente vinculada, conforme previsto no art. 41 da lei. (Grifamos) O Tribunal de Justiça do 

estado de São Paulo (TJSP) já manifestou seu entendimento nesse sentido: APELAÇÃO AÇÃO POPULAR 

LICITAÇÃO NA MODALIDADE CONVITE Alegação de nulidade do certame por violação aos  princípios do 

procedimento licitatório e inabilitação incorreta de empresa participante Improcedência declarada em primeiro 

grau Decisório que merece subsistir Pesquisa de  reços realizada antes da publicação do edital que serviu como 

base para a fixação do preço médio O fato de tal pesquisa ser efetuada junto a empresas que posteriormente 

participaram do certame não macula o certame Inabilitação por falta de apresentação de documento exigido em 

edital. Possibilidade. Violação aos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/09 não configurada. As 

microempresas e empresas de pequeno porte não estão dispensadas de apresentar os documentos indicado no 

instrumento licitatório”. Recurso improvido. (TJ-SP, Relator: Rubens Rihl, Data de Julgamento: 12/06/2013, 8ª 

Câmara de Direito Público). (Grifamos) Conclui-se, pois, que a Administração Pública, no curso do processo de 

licitação, não pode se afastar das regras por ela mesma estabelecidas no instrumento convocatório, pois, para 

garantir segurança e estabilidade às relações jurídicas decorrentes do certame licitatório, bem como para se 

assegurar o tratamento isonômico entre os licitantes, é necessário observar estritamente as disposições 

constantes do edital ou instrumento congênere. Nesse sentido é o item 16.11, do edital, que assevera: 16.11 O 

licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados 

em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 

informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão 

contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis; Portanto, as empresas Atenas 

Distribuidora de Pneumáticos e Tintas Ltda, Lucas Lorenzo Comércio e Serviços Ltda, Pneus Art Ltda, Evok 

Importação e Distribuição Ltda e MGB Pneus Importação e Distribuição Ltda, devem ser consideradas 

inabilitadas ao certame, tendo em vista que, descumpriram as exigências editalícias com relação aos requisitos 

de Habilitação e de Qualificação Técnica....” 

A empresa AUGUSTO PNEUS EIRELI apresentou suas razões da seguinte forma: “...III. MÉRITO III.1. DA 

AUSÊNCIA DOCUMENTAL A licitação possui duas finalidades precípuas, consistentes na obtenção da proposta 

mais vantajosa ao interesse público e a concessão de iguais oportunidades a todos os que pretendam contratar 

com a Administração Pública, em consonância ao princípio da isonomia. No decorrer da licitação, que é voltada a 

uma finalidade específica, qual seja a seleção da proposta mais vantajosa ao interesse público, o órgão julgador 

responsável pela condução dos trabalhos e processamento de todo o certame, seja ele colegiado ou singular – 
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comissão de licitação ou pregoeiro(a), poderá, por vezes, deparar-se com dificuldades para tomada de decisões 

em face de questões incidentais ou até mesmo de obscuridades. Na maior parte dos casos, para superar tais 

obstáculos, haverá necessidade de se buscar esclarecimentos, elucidar pontos controversos, confirmar 

informações, realizar vistorias, perícias, pesquisas, colher opiniões de técnicos especializados para só então, 

com a questão totalmente aclarada e pacificada, poder decidir com tranquilidade e segurança.  Assim, desde que 

não cause prejuízo à administração, uma empresa não pode ser desclassificada do processo de licitação por 

conta de questões irrelevantes, como omissões e irregularidades formais na documentação ou nas propostas, 

como aquele vislumbrado no presente caso. No presente caso, a Recorrente, por falha humana, anexou a pasta 

de documentação errada no sistema. Contudo, conforme pode-se observar nas imagens abaixo, toda a 

documentação referente ao pregão em epígrafe estava em pasta específica, em data anterior a data da sessão:  

Ou seja, trata-se de erro material, que pode ser facilmente sanado, visto que toda a documentação é pré-

existente e a data de emissão é anterior a data de abertura do certame. Contudo, contrariando a jurisprudência 

do TCU, o Sr. Pregoeiro optou por desclassificar a Recorrente, sob o argumento de que não foi apresentado a 

documentação de habilitação especificada no instrumento convocatório. A situação ocorrida apenas limitou o 

caráter competitivo da licitação e transgrediu princípios amplamente defendidos pela Constituição Federal, 

sobretudo o da proporcionalidade. Outrossim, restou prejudicada a ampla concorrência e a segurança jurídica 

dos participantes, mostrando uma desvantagem para a Administração, em desacordo com que preceitua o art. 

3º, caput, da Lei nº 8.666/1993: “A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 

isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração...”. Todas as exigências realizadas pela 

Administração nos processos licitatórios, além de respeitar os limites constitucionais, devem se limitar a 

exigências estritamente necessárias, pois toda e qualquer exigência excessiva, que restrinja o caráter 

competitivo do certame, fere as vedações impostas, como já mencionado art. 3º, mais especificamente no 

parágrafo 1º, inciso I. In verbis: § 1o É vedado aos agentes públicos: I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos 

de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, 

inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da 

naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante 

para o específico objeto do contrato... (Grifos Acrescidos). O Tribunal de Contas da União – TCU, entende pela 

adoção do princípio do formalismo moderado como pilar da possibilidade de saneamento de falhas nos 

procedimentos licitatórios. O formalismo moderado pondera o princípio da eficiência e o da segurança jurídica, 

ostentando importante função no cumprimento dos objetivos das licitações – busca da proposta mais vantajosa 

para a Administração, garantia da isonomia e promoção do desenvolvimento nacional sustentável. Nesse 

segmento, foram os acórdãos nº 468/2022, 1211/2021, 2443/2021 e 2568/2021 do TCU. Observa-se: Acórdão 

468/2022, TCU – Plenário. Admitir a juntada de documentos que apenas venham a atestar condição pré-

existente à abertura da sessão pública do certame não fere os princípios da isonomia e igualdade entre as 

licitantes e o oposto, ou seja, a desclassificação do licitante, sem que lhe seja conferida oportunidade para 

sanear os seus documentos de habilitação e/ou proposta, resulta em objetivo dissociado do interesse público, 

com a prevalência do processo (meio) sobre o resultado almejado (fim). A pregoeira, durante as fases de 

julgamento das propostas e/ou habilitação, deve sanear eventuais erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registradas em ata e 
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acessível aos licitantes, nos termos dos arts. 89, inciso Xll, alínea "h"; 17, inciso Vl; e 47 do Decreto 10.024/2019; 

sendo que a vedação à inclusão de novo documento, prevista no art.43, §3e, da lei 8.666/1993 e no art. 64 da 

Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2O2l ' não alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida 

pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação 

e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo Pregoeiro. (Grifos 

acrescisods) Acórdão 1211/2021 Plenário (Representação, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) Licitação. 

Habilitação de licitante. Documentação. Documento novo. Vedação. Definição. A vedação à inclusão de novo 

documento, prevista no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da Lei 14.133/2021 (nova Lei de Licitações), 

não alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua 

proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e da proposta, por equívoco ou falha, 

o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro. (Grifos acrescisods) Acórdão nº 2443/2021 (…) 9.4. deixar 

assente que, o pregoeiro, durante as fases de julgamento das propostas e/ou habilitação, deve sanear eventuais 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, nos termos dos arts. 8º, inciso XII, alínea 'h'; 

17, inciso VI; e 47 do Decreto 10.024/2019; sendo que a vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 

43, §3º, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2021), não alcança documento 

ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado 

com os demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser 

solicitado e avaliado pelo pregoeiro;” (Grifos Acrescidos). Acórdão 2568/2021, TCU – Plenário (...) 16.1.1. a 

inabilitação da empresa Contato Internet Ltda., com fundamento na não apresentação de documento que deveria 

estar constante originalmente de sua proposta, afrontou a jurisprudência mais recente deste Tribunal (Acórdão 

1.211/2021- TCU-Plenário), visto que a vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 43, § 3º, da Lei 

8.666/1993, não alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando 

apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por 

equívoco ou falha, o qual deveria ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro mediante diligência saneadora, haja 

vista ainda o disposto no art. 47 do Decreto 10.024/2019 e o entendimento extraído do mencionado acórdão. 

(Grifos Acrescidos). Cumpre ressaltar que, em que pese não tenham sido anexados todos os documentos de 

habilitação constante no edital, por falha humana, o teor de tais documentos é anterior ao processo, estando 

vinculado à proposta que foi previamente apresentada, se tratando, portanto, de um vício sanável. Assim, não 

pode a Administração sobrepor documentos que atendem aos requisitos mínimos exigidos pelo instrumento 

convocatório, em detrimento da classificação da licitante. Cabe mencionar, que a Recorrente possui anos de 

atuação no mercado, sendo uma das maiores fornecedoras de pneus aos órgãos públicos do estado de Minas 

Gerais. Por essa razão, informações acerca da sua aptidão técnica estão disponíveis em vários portais públicos, 

sejam sobre contratos em vigor, ou já cumpridos. No mais, salienta-se que se trata de uma empresa idônea, que 

não possui penalidades, que atua com seriedade e de forma responsável. Assim, o Sr. Pregoeiro deveria 

proceder com a abertura de diligência saneadora, oportunizando a esta Recorrente em corrigir os erros 

cometidos, conforme entendimento dos Tribunais de Contas, visto que, a troca da documentação não causou 

nenhum prejuízo à Administração. Destarte, tempestivamente esta recorrente manifesta seu inconformismo com 

a decisão tomada, apresentando nesta data suas razões de recurso, visando à reforma da decisão administrativa 
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para livrar o certame licitatório deste vício evidente que atenta contra à Administração pública, bem como à esta 

concorrente de boa-fé, que teve um dispêndio elevado de gasto e tempo para estar presente ao certamente 

devidamente regularizada e apta a concorrer. IV. DOS PEDIDOS Diante do exposto, requer-se: a) O provimento 

do presente recurso amparado nas razões recursais, requerendo que a CPL reconsidere sua decisão e conceda 

prazo para a correção dos documentos, com base no princípio formalismo moderado, e na hipótese inesperada 

de isso não ocorrer, faça este subir à autoridade superior em consonância com o previsto no §4°, do art. 109, da 

Lei n° 8.666/93, comunicando-se aos demais licitantes para as devidas impugnações, se assim desejarem, 

conforme previsto no § 3° do mesmo dispositivo. b) Por derradeiro, requer que a Recorrente seja intimada da 

decisão do presente recurso no prazo máximo de 05 dias úteis, em respeito ao §4º do artigo 109 da lei 8.666/93, 

no endereço eletrônico juridico@augustopneus.com.br, para que, no caso de indeferimento, possa impetrar 

mandado de segurança visando a suspensão do certame até deliberação do juízo acerca do caso ou manejar 

representação ao TCE, nos termos do Inciso II, do mesmo artigo...” 

DAS CONTRARRAZÕES: 

Não houve contrarrazões 

DO JULGAMENTO DAS RAZÕES DA EMPRESA YALLAH BRAZIL LTDA: 

Alega a recorrente que as empresas vencedoras foram habilitadas indevidamente pelo fato de não terem 

apresentados certificados de fabricantes ou importadores ou não possuírem autorização para exercer as 

atividades relacionadas.  

O item 9.2 letra N tem a seguinte redação “ APRESENTAR CERTIFICADO DE REGULARIDADE JUNTO AO 

IBAMA, CADASTRO TÉCNICO FEDERAL, EMITIDO EM NOME DO FABRICANTE OU IMPORTADOR DOS 

PNEUS, CADASTRO DE FABRICAÇÃO DE PNEUS E SIMILARES; DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO DO 

CONAMA Nº. 416/2009, BEM COMO, INSTRUÇÃO NORMATIVA IN Nº. 01/2010 DO IBAMA – MINISTÉRIO DO 

MEIO AMBIENT.”, vale ressaltar que foi solicitado o referido certificado em nome do FABRICANTE OU 

IMPORTADOR e não do licitante participante. 

As empresas declaradas vencedoras e habilitadas apresentaram os certificados solicitados em nome de terceiros 

e algumas em nome próprio, certificados esses que foram emitidos pelo próprio INSTITUTO BRASILEIRO DE 

MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS podendo os mesmos ser verificados no site 

https://servicos.ibama.gov.br/ctf/publico/certificado_regularidade_consulta.php, onde as empresas estão 

regularmente cadastradas como fabricantes ou importadores, conforme abaixo relacionado: 

RELATÓRIO DE CONSULTA CERTIFICADO DE REGISTRO DO IBAMA 

Certificados apresentados pela empresa “Curitiba Comercio de Pneumáticos e Tintas LTDA  - 

CNPJ 47.270.248/0001-36” 

 

AUTO AMERICA LTDA – Validado pela Internet – 15/01/2024 

https://servicos.ibama.gov.br/ctf/publico/certificado_regularidade_consulta.php
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CONTINENTAL DO BRASIL PRODUTOS AUTOMOTIVOS LTDA – Validado pela Internet – 15/01/2024

 
 

SUMITOMO RUBBER DO BRASIL – Validado pela Internet – 15/01/2024 
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GOODYEAR DO BRASIL PRODUTOS DE BORRACHA LTDA – Validado pela Internet – 15/01/2024 

 
 

 

 

GRIPMASTER INDUSTRIA COMERCIO E SOLUCOES EM BORRACHA LTDA – Validado pela Internet 

– 15/01/2024 
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LAGB ACESSORIOS E PECAS LTDA – ME  – Validado pela Internet – 15/01/2024 

 
 

 

LINK COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA  – Validado pela Internet – 15/01/2024 
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MAGGION INDUSTRIAS DE PNEUS E MAQUINAS LTDA – Validado pela Internet – 15/01/2024 

 
 

 

MASTER RUBBER DISTRIBUIDORA DE PECAS LTDA – Validado pela Internet – 15/01/2024 

 
 

 

 

 

 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIÁ 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
Av. Tancredo Neves nº 663 – Centro – CEP: 38.950-000 – Ibiá-MG 

 

 
 

RODAS BRASIL PNEUS LTDA – Validado pela Internet – 15/01/2024 

 
 

 

ALLA PROTETORES E CAMARAS LTDA – Validado pela Internet – 15/01/2024 

 
 

 

 

 

TECHNIC DO BRASIL LTDA – Validado pela Internet – 15/01/2024 
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TORTUGA PRODUTOS DE BORRACHA LTDA – Validado pela Internet – 15/01/2024 

 
 

 

 

YARO COMERCIO E IMPORTACAO LTDA – Validado pela Internet – 15/01/2024 
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LUBJA INDUSTRIA E COMERCIO DE LUBRIFICANTES LTDA – Validado pela Internet – 15/01/2024 

 
 

 

 

INGRAX INDUSTRIA E COMERCIO DE GRAXAS S/A – Validado pela Internet – 15/01/2024 
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JUPITER BATERIAS E COMPONENTES LTDA – Validado pela Internet – 15/01/2024 

 
 

 

 

 

MENZOIL INDUSTRIA DE LUBRIFICANTES LTDA  – Validado pela Internet – 15/01/2024 
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TECLUB INDUSTRIA E COMERCIO DE LUBRIFICANTES LTDA - ME  – Validado pela Internet – 

15/01/2024 

 
 

 

 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIÁ 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
Av. Tancredo Neves nº 663 – Centro – CEP: 38.950-000 – Ibiá-MG 

 

 
 

 

 

VIA BRASIL FABRICACAO DE TINTAS LTDA  – Validado pela Internet – 15/01/2024 

 
 

CERTIFICADOS APRESENTADOS PELA EMPRESA “PNEUS ART LTDA  - CNPJ 00.113.960/0001-

68” 

LINK COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA – Validado pela Internet – 15/01/2024 
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Certificados apresentados pela empresa “EVOK IMPORTACAO E DISTRIBUICAO LTDA  - CNPJ 

44.116.889/0001-42” 

LAGB ACESSORIOS E PECAS LTDA – Validado pela Internet – 15/01/2024

 
 

RODAS BRASIL PNEUS LTDA – Validado pela Internet – 15/01/2024 

 
 

 

LINK COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA – Validado pela Internet – 15/01/2024 
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Certificados apresentados pela empresa “ATENAS DISTRIBUIDORA DE PNEUMATICOS E TINTAS 

LTDA  - CNPJ 51.890.698/0001-07” 

 

CENTRAL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA – Validado pela Internet – 15/01/2024 
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TORTUGA PRODUTOS DE BORRACHA LTDA – Validado pela Internet – 15/01/2024 

 
 

MASTER RUBBER DISTRIBUIDORA DE PECAS LTDA  – Validado pela Internet – 15/01/2024 
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INDÚSTRIA BRASILEIRA DE ACUMULADORES ELETRICOS LTDA  – Validado pela Internet – 

15/01/2024 

 
SUMITOMO RUBBER DO BRASIL – Validado pela Internet – 15/01/2024 

 
 

 

 

TECLUB INDUSTRIA E COMERCIO DE LUBRIFICANTES LTDA - ME – Validado pela Internet – 

15/01/2024 
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INGRAX INDUSTRIA E COMERCIO DE GRAXAS S/A – Validado pela Internet – 15/01/2024 

 
 

 

 

CONTINENTAL DO BRASIL PRODUTOS AUTOMOTIVOS LTDA – Validado pela Internet – 15/01/2024 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIÁ 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
Av. Tancredo Neves nº 663 – Centro – CEP: 38.950-000 – Ibiá-MG 

 

 
 

 
 

 

YARO COMERCIO E IMPORTACAO LTDA – Validado pela Internet – 15/01/2024 

 
 

LAGB ACESSORIOS E PECAS LTDA - ME – Validado pela Internet – 15/01/2024 
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AUTOAMERICA LTDA – Validado pela Internet – 15/01/2024 

 
 

 

RODAS BRASIL PNEUS LTDA – Validado pela Internet – 15/01/2024 
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GOODYEAR DO BRASIL PRODUTOS DE BORRACHA LTDA – Validado pela Internet – 15/01/2024 
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JUPITER BATERIAS E COMPONENTES LTDA – Validado pela Internet – 15/01/2024 

 
 

 

LINK COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA – Validado pela Internet – 15/01/2024 
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MAGGION INDUSTRIAS DE PNEUS E MAQUINAS LTDA – Validado pela Internet – 15/01/2024 

 
TECHNIC DO BRASIL LTDA  – Validado pela Internet – 15/01/2024 
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SIQUEIRA CAMPOS IMPORTACAO E DISTRIBUICAO LTDA  – Validado pela Internet – 15/01/2024 

 
VIA BRASIL FRABRICACAO DE TINTAS LTDA  – Validado pela Internet – 15/01/2024 
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CP COMERCIAL S/A  – Validado pela Internet – 15/01/2024 

 
 

Certificados apresentados pela empresa “MGB PNEUS IMPORTACAO E DISTRIBUICAO EIRELI  - 

CNPJ 20.183.508/0001-80” 

 

RODAS BRASIL PNEUS LTDA – Validado pela Internet – 15/01/2024 

 
 

 

MGB PNEUS IMPORTACAO E DISTRIBUICAO EIRELI – Validado pela Internet – 15/01/2024 
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LINK COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA – Validado pela Internet – 15/01/2024 

 
 

 

Certificados apresentados pela empresa “LUCAS LORENZO COMERCIO E SERVICOS EIRELI  - 

CNPJ 21.035.519/0001-85” 

 

LUCAS LORENZO COMERCIO E SERVICOS EIRELI – Validado pela Internet – 15/01/2024 
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Os documentos acima apresentados foram conferidos junto ao site do IBAMA, sendo encontrados os mesmos 

dados junto ao site, chegando à presunção de veracidade dos certificados apresentados, uma vez que os mesmos 

foram validados junto ao site do órgão fiscalizador. 

 

A empresa recorrente apresentou uma peça recursal confusa em alguns momentos, alega que as vencedoras não 

apresentaram os registros e outros momentos afirma que foram apresentados, mas porém que não atendem ao 

exigido, também alegou que nenhuma das empresas participantes possuem cadastro no CIB disponibilizando o site 

para consulta(https://cib.dpr.gov.br/Home/PesquisaCompleta, o fato e que não foi solicitado no edital qualquer 

consulta o emissão de comprovação, e outra questão e que as empresas participantes são consideradas como 

revendas, não tendo a obrigação destas de estarem cadastras como importadoras, assim como em consulta com o 

CNPJ da recorrente também não foi obtida nenhuma resposta no site indicado, se não vejamos:

 

https://cib.dpr.gov.br/Home/PesquisaCompleta
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Na tentativa de inabilitar todos outros participantes do certame a recorrente não poupou esforços em tentar induzir o 

pregoeiro ao julgamento duvidoso, a recorrente apenas se limitou a dizer em sua peça recursal que as vencedoras 

não possuem registros no IBAMA como importadoras ou fabricante. 

 

O item do edital que solicita o registro no IBAMA traz a seguinte redação: 

9.2 letra N) APRESENTAR CERTIFICADO DE REGULARIDADE JUNTO AO IBAMA, CADASTRO TÉCNICO 

FEDERAL, EMITIDO EM NOME DO FABRICANTE OU IMPORTADOR DOS PNEUS, CADASTRO DE 

FABRICAÇÃO DE PNEUS E SIMILARES; DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO DO CONAMA Nº. 416/2009, 

BEM COMO, INSTRUÇÃO NORMATIVA IN Nº. 01/2010 DO IBAMA – MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENT. 

A redação do item deixa claro que o registro deve ser apresentado em nome do FABRICANTE ou IMPORTADOR 

dos pneus não em nome do participante do certame, e todas as empresas declaradas habilitadas apresentaram sim 

os registros solicitados. 

Outro fato que a recorrente trouxe a baila e de que as empresas que possuem certificados junto ao IBAMA muito 

das vezes não são importadoras ou fabricantes. Pois bem foi exigido dos licitantes a apresentação do CADASTRO 

TECNICO FEDERAL junto ao IBAMA, a empresa que apresentou documento emitido pelo IBAMA em nome próprio 

não deixou de atender ao exigido no edital. 

Muito pelo contrario cumpriu com exigido, no cadastro de todas as empresas ficou comprovado que as mesmas são 

FABRICANTES OU IMPORTADORES, o IBAMA e quem têm o dever de certifica-se, se as empresas cadastradas 

junto ao órgão praticam ou não as atividades com as quais foram licenciadas. 

Perante o pregoeiro e equipe de apoio os documentos apresentados possuem presunção de veracidade, a 

recorrente em momento algum em sua peça recursal demonstrou em qual ponto os certificados apresentados não 

atendem ao exigido, somente afirmou que não foram apresentados. 

A recorrente citou como exemplo as empresas Atenas Distribuidora de Pneumáticos e Tintas Ltda, Lucas Lorenzo 
Comércio e Serviços Ltda, Pneus Art Ltda, Evok Importação e Distribuição Ltda e MGB Pneus Importação e 
Distribuição Ltda, empresas que apresentaram certificados em nome próprio que não são fabricantes ou 
importadores. 
 
O fato e que estas empresas apresentaram certificados não só em nome próprio, mas também em nome de 
diversos importadores/fabricantes, compreendendo que os certificados em nome de terceiros provavelmente são 
das empresas que pretendem adquirir os produtos. 
 

DO VINCULO DO CERTIFICADO COM A MARCA OFERTADA: 

Na busca de realizar o julgamento objetivo e de melhor entendimento sobre a amplitude dos CTF apresentados, 

realizou diligências junto ao IBAMA no dia 10/01/24 solicitando esclarecimentos complementares para melhor 

decisão, em um primeiro momento houve a dificuldade de realizar a consulta dos certificados apresentados junto ao 
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IBAMA através do canal noreply@ibama.gov.br, tendo como numero de solicitação registro N°3233925, obtendo 

resposta de forma genérica que resultou em numa novidade, se não vejamos: 

“Prezado(a) senhor(a), 

A solicitação Nº 3233925 do tipo Cadastro Técnico Federal - CTF/APP teve a seguinte resposta: 

Prezado(a),  Verificando a Situação do Cadastro Consta Impeditivos para Emissão de Certificado de Regularidade do CTF/APP, conforme 
relação do Anexo II da IN nº 6/2013 Falta de entrega de relatório anual RAPP (Lei nº 6.938/1981: art. 17-C)      Relatório anual da lei 10165 
não foi entregue      Os relatórios da Lei 10.165 referentes aos anos de 2020/2019, 2021/2020, 2022/2021, 2023/2022 não foram entregues. 
Falta declaração de porte no CTF/APP ou no CTF/AIDA      Pessoa Jurídica deve informar Porte para todos os anos      O Porte não foi 
informado para o ano de 2024. Para emitir o Certificado de Regularidade válido é necessário realizar a entrega dos relatórios anuais 
referente ao RAPP e declarar o porte do ano 2024, logo após emitir o Certificado de Regularidade.  Verificar autenticidade de Certificado de 
Regularidade emitido. Link: https://servicos.ibama.gov.br/ctf/publico/certificado_regularidade.php 

Por favor, não responda a esta mensagem. Caso necessite entrar em contato conosco novamente, ligue para 0800 061 8080, opção 1; ou 
utilize o Formulário de Solicitação de Auxílio no link abaixo: 

Formulário de Solicitação de Auxílio 

Atenciosamente, 
Central de Serviços IBAMA.” 

Enquanto era aguardo o retorno da solicitação, os membros da comissão realizaram novamente as consultas 
dos CTF apresentados, sendo que neste momento foi possível realizar a consulta, onde os CTF foram validados 
junto ao órgão.  

O pregoeiro de posse da resposta prestada, não conformado pela falta de esclarecimentos, realizou novo contato 
com o IBAMA no dia 22/01/21 no canal de atendimento 0800 061 8080 opção 1, sendo atendido pela Sr. Isabella 
com protocolo de atendimento Sob o N 220120249722, onde o Pregoeiro informou a atendente suas duvidas, a 
atendente informou que as duvidas apresentadas deveriam serem encaminhas via e-mail, para o endereço 
eletrônico Pneus.sede@ibama.gov.br, o pregoeiro realizou a solicitação na mesma data assim como segue:  

“Boa tarde; 
 
Meu nome e Fabrício pregoeiro do Município de Ibiá/MG inscrita no CNPJ Nº 18.584.961/0001-56, estamos com processo licitatório 
Nº 048/2023 em aberto para aquisição de pneus, foi solicitado que os licitantes vencedores apresentassem CERTIFICADO DE 
REGULARIDADE JUNTO AO IBAMA, CADASTRO TÉCNICO FEDERAL, EMITIDO EM NOME DO FABRICANTE OU IMPORTADOR 
DOS PNEUS, CADASTRO DE FABRICAÇÃO DE PNEUS E SIMILARES; DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO DO CONAMA Nº. 
416/2009, BEM COMO, INSTRUÇÃO NORMATIVA IN Nº. 01/2010 DO IBAMA – MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENT. 
 
Todas empresas participantes apresentaram o referido certificado, porém como foi solicitado que o certificado a ser apresentado seja 
do FABRICANTE OU IMPORTADOR recebemos certificados de diversas empresas não participante do processo, após houve 
manifestação recursal da empresa YALLAH BRAZIL LTDA alegando que os certificados apresentados não atendem o exigido pelo 
fatos de que as empresas não estarem cadastradas junto ao IBAMA com essa finalidade, outra questão levantada e que estas 
empresas não estão cadastradas junto ao CIB como importadoras. 
 
Em diligencia com site do IBAMA conseguimos validar quase todos os registros apresentados, porém ainda resta duvidas pelos 
seguintes motivos. 
 
01)  Os registros apresentados não indica qual e marca de pneu que a empresa está autorizada a importar/fabricar, como realizar 
está consulta ou não existe vinculo de marca com o registro? 
 
02) Alguns Certificados em primeiro momento não foram possíveis de serem validados, porém alguns dias depois os mesmos foram 

mailto:noreply@ibama.gov.br
http://servicos.ibama.gov.br/ctf/formulario_solicitacao_auxilio.php
mailto:Pneus.sede@ibama.gov.br
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validados, restando outros que ainda não foram validados, mas os Certificados apresentados constam vigentes, como proceder 
perante a impossibilidade de consulta? 
 
03) As empresas registradas junto ao IBAMA tem por obrigação de também serem registradas no CIB? 
 
Seguem junto a este pedido de esclarecimento, para caso as perguntas não estejam de forma objetiva o recurso apresentado para 
que possa ser consultado e verificado os fatos apontados, também segue em anexo relação de Registros apresentados para analise 
deste órgão. 
 
Aguardo retorno da analise técnica para continuidade do processo. 
 
Obrigado. 
 
Fabrício Antônio de Araújo 
Pregoeiro” 
  

 

  

As questões descritas no e-mail enviado ao IBAMA foram levantadas junto ao recurso apresentado pela recorrente, 

sendo questões que foram debatidas ao longo deste julgamento que os registros foram validados, e a questão da 

abrangência do CTF se deve estar descritos quais marcas a empresa fabrica ou importa, ainda que informalmente a 

atendente do IBAMA informasse que o CTF não vincula marca que está sendo importada e sim regulamenta a 

importação de pneus de forma ampla. 

Sobre o cadastro no CIB das empresas importadoras, o edital não solicitou nenhuma comprovação e subentende-se 

que o simples fato da empresa estar registrada no IBAMA como importadora, demonstra que está regular perante 

aos órgão de controle, uma vez que o próprio IBAMA tem o dever de averiguar a condições de registro com perante 

ao órgão. 

Até o desfecho deste julgamento não foi obtida nenhuma resposta do IBAMA, o pregoeiro zelando pelos princípios 

manutenção das propostas mais vantajosas para administração, da boa fé processual, isonomia, igualdade de 

participação, vinculação ao instrumento convocatório e etc, entende que os registros apresentados estão regular 

perante ao IBAMA, possuindo presunção de veracidade devendo o recurso apresentado ser NEGADO por falta de 

comprovação dos fatos apresentados, sendo as afirmações trazidas na peça recursal desprovidas de provas 

capazes de identificar as falhas apontadas. 

JULGAMENTO DO RECURSO DA EMPRESA AUGUSTO PNEUS EIRELI 

Introdução; 

Admite o licitante em sua peça recursal que por falha humana não fez a juntada dos documentos de habilitação 

junto à plataforma eletrônica, alegando que se trata de erro material, onde o pregoeiro deveria saná-lo através de 

diligência para confirmação da documentação pré existente na  véspera do certame. 

Afirma que a situação ocorrida afetou o caráter competitivo transgredindo o principio da proporcionalidade, 

prejudicando a ampla concorrência e a segurança jurídica, devendo ser aplicado o formalismo moderado solicitando 

ao final que sua inabilitação seja reconsiderada, concedendo prazo legal para juntada de nova documentação  e 

após abertura de novos prazos recursais a quem possa interessar. 
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Julgamento; 

Pois bem, analisando os fatos apontados pela licitante, cabe ressaltar que se tratando de procedimento licitatório 

não se pode olvidar, que tanto administração quantos os licitantes se vinculam ás clausulas editalicias, que a lei 

interna que rege o certame, havendo portanto a necessidade de se cumprir estritamente o que nele se prevê. Sem o 

instrumento convocatório o processo ficaria exposto interpretações de toda a natureza, importando em verdadeira 

violação ao princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade de participação e demais princípios correlatos á 

licitação nos termos do Art 3 da Lei 8666./93. 

Com base no principio da vinculação ao edital a administração deve respeitar as regras previamente estabelecidas 

no instrumento que convoca e rege a licitação, como medida de garantia e de segurança jurídica, a ela e aos 

licitantes, eis que o edital é a lei entre as partes. 

A falta de entrega dos documentos exigidos pelo edital ou sua apresentação extemporânea impede a continuidade 

de participação do licitante no procedimento licitatório, haja em vista que representa descumprimento das normas e 

condições do edital. 

Não há de que se falar em ofensa ao principio da legalidade quando o ato administrativo consiste e na 

desclassificação do licitante que deixa de apresentar a documentação necessária à participação no certame com a 

conseqüente retenção da caução prestada se dá em estrita observância aos termos do edital. 

A ausência de impugnação de o edital de licitação, no momento oportuno presume que a aceitação do licitante 

quanto às normas editalicias de maneira que posteriormente não se pode valer da sua omissão, para discutir 

questão superada pela ausência de prévia impugnação do edital. Comprimento dos requisitos do edital, com esteio 

nos princípios, dentre outros, da razoabilidade, proporcionalidade, segurança jurídica e formalismo moderado.  

No andamento deste processo pode se observar que em todas as suas etapas esta Pregoeiro utilizou-se de 

julgamento sem excessos, ressalta-se ainda que o cumprimento ao Princípio da Vinculação ao instrumento 

convocatório foi obedecido, assim como os demais princípios norteadores da Administração Pública.  

O pregão em epigrafe foi realizado obedecendo as de acordo com a Lei nº 8.666 de 21 de Junho de 1993, Lei nº 

10.520 de 17 de Julho de 2002, Lei Complementar nº 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 

de 07 de Agosto de 2014, Decreto Federal nº 3.555 de 08 de agosto de 2000, que Aprova o Regulamento para a 

Modalidade de Licitação Denominada Pregão, Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto Municipal nº 

4.194 de 23 de julho de 2015, Decreto Federal nº 10.024 de 20 de setembro de 2019, Regulamenta a licitação, na 

modalidade pregão, na forma eletrônica e Decreto Municipal 5.601 de 01 de fevereiro de 2023, sendo todas as 

decisões tomadas de acordo com a legislação vigente, não cabendo a este pregoeiro inovações na condução dos 

procedimentos. 

Desta forma não o que se falar em excesso de formalismo por parte do pregoeiro, uma vez que apenas se limitou  

em cumprir com as normas disciplinadoras do pregão eletrônico, com os entendimentos acima expostos, entendo 
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que a inabilitação da empresa AUGUSTO PNEUS EIRELI deve ser mantida, uma vez que a empresa não cumpriu 

com as exigências editalicias, deixando de apresentar sua documentação de habilitação. 

CONCLUSÃO: 

Determino o encaminhamento do processo devidamente instruído para parecer emitido pela Procuradoria Jurídica e 

após para Autoridade superior, destacando que, a presente decisão não vincula a decisão Superior, apenas faz uma 

contextualização fática e documental com base naquilo que foi carreado a este processo, fornecendo subsídios à 

Autoridade Administrativa Superior, a quem cabe a análise desta e posterior decisão. Desta maneira, submetemos a 

presente decisão à Autoridade Superior para apreciação e se for o caso posterior ratificação. Nada mais havendo, 

foi encerrada a reunião. 

Ibiá/MG, 24 de janeiro de 2024. 

 
 

Fabrício Antônio de Araújo 
Pregoeiro 

 

 

 

Mariluce Cristina Soares                                                    Eduardo Henrique Brito 

Equipe de Apoio                        Equipe de Apoio 

 

 


